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"abalho pautado em grandioso zelo constitucional, 
~notam verdadeira excursão sobre a aplicação do 
'omo querem alguns), repelindo o tão conhecido e 
r/Um teórico ", discurso acrítico e sem conteúdo 
10 o imaginário dos juristas. 

'senta a libertação da clausura da hermenêutica 
mo ultrapassado, trazendo à baila discussãu rele
~or inúmeros processualistas e que muitos opera
~ em tangenciar no dia a dia/urense, relegando o 
~rateleiras incólumes da indiferença. 

i enfrentados - embora polêmicos e envoltos de cer
rrte - cresceram e/oram amadurecidos sob o manto 
jlico de Direito, oportunizando um novo diálogo e 
'ando desapego do mero juízo de legalidade estrita 
tempo. apaLwnante preocupação àjiltragem her

1, certamente na busca de solucionar graves pro
,to à aplicação e efetivação do Direito. 

) da doutrina sobre o assunto é por demais escassa. 
~ o mencionam, como sempre. tratam superficial e 
(l. O Poder Judiciário, ao seu turno, também tími
,.ecedentes. O estudo da jurispmdência dos trihu
rl'a que, em virtude da alta demanda e escassez de 
' remissão. 

remarca Rosivaldo Toscano Jr., "a 'verdade' 
ta aqueles que se colocam ahaixo. Respeitam-se 
stionar seus (des)acertos. E a injustiça campeia. 
se questionar. Questionar as .verdades , proma

,dicos ". 

'so sempre questionar. olhar para todos os la
para serem vistas, tanto a ser (re)descoherto ... 

é um prazer inexcedível e imenso orgl/lho 
leitores o autor e sua pequena-grande ohra, a 
coração e os braços abertos. Que elevemos, des

Vlfl'_I1./U/.W na tentativa de refletir em paralaxe. 

de 2011. 

Leandro Fabris Neto 
Defensor Público 
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Ao longo da história brasileira, ! 

reservou-se ao direito constitucional UI 

buscou-se não o caminho, mas o desvio; 
Constituição Federal de 1988, com sLla~ 
mérito de criar um ambiente propício à 
difusão de um sentimento constituciona 
acatamento e afeição em relação à Lei 
grande preocupação com a efetividade d 
real cumprimento, com a concretização 
na vida das pessoas ' . 

A Constituição jurídica de um 
mente pela realidade de seu tempo. Esta 
ignorar. Mas ela não se reduz à mera e: 
cretas de cada época. A Constituição te 
noma, embora relativa, que advém de Sl 
dena e conforma o contexto social e polí 
e a realidade social, uma tensão permam 
!idades e os limites do Direito Constitl 
social 2. 

No presente trabalho, analisare 
fazer com que suas decisões sejam cuml 
siderato, seu Poder de lmperium, atravé: 
ção da liberdade. Isso porque a restrição 
excepcionais, pode vir a ser um método 
cumprimento das decisões judiciais. 

BARROSO, Luiz Roberto. Dez anos da COI 
também?). In: A Constituição democrática 
tes . São Paulo: Fundação Konrad-Adenauer-S 
HESSE, Konrad. La fuerza normativa de la 
constitucional. Tradução de Pedro Cruz 
Constitucionales, 1983. p. 75. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


